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EMENTA

Comete infracdo ética, 0 médico que presta assisténcia a parto
natural ou procedimento cirdrgico que sera transmitido
diretamente pela Internet ou qualquer outro veiculo de
comunicacéo de massa.

Para elaboracdo de Boletins Médicos a serem divulgados a
populacdo e a imprensa, o0 médico deve ater-se a informacdes
técnicas e € necessaria autorizacdo formal do paciente ou do
seu responsavel.

Por solicitacdo do Corregedor deste Conselho, Dr. Antonio Neri Filho, em
despacho no dia 13/09/01, fomos designadas a elaborar parecer versando sobre o
assunto supra citado.

Em 04/09/01 a consulente, protocola neste Conselho solicitagdo de parecer, com
urgéncia, pois se diz responsavel pelo acompanhamento pré-natal de uma
paciente e foi consultada pela mesma sobre a possibilidade de transmisséo direta
do seu parto via Internet. Acrescenta que a paciente esta prestes a fechar contrato
com um provedor com este objetivo. Lembra que o interesse € unicamente da
paciente e ndo da consulente.

Pleiteia também informacfes sobre como proceder a elaboracao e divulgacdo dos
Boletins Médicos referentes a mesma paciente.

RELATORIO

A divulgacdo de assuntos meédicos pela Internet tem sido é serd cada vez mais
frequiente, tendo em vista o crescimento desde veiculo nos diversos segmentos da
sociedade e dos beneficios trazidos aos proprios médicos, facilitando a sua
atualizacdo e também aos pacientes, que tém a possibilidade de se inteirar de
informacgdes anteriormente restritas aos compéndios e as revistas meédicas.

A utilizag&o de artistas famosos durante um periodo especial de suas vidas, como
a propria maternidade, sdo expedientes utilizadas pela midia em campanhas
educacionais abordando assuntos médicos. Exemplos deste tipo de campanha
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podem ser lembrados como o auto exame das mamas realizados pela
atriz Cassia Kiss veiculado nas televisbes, a campanha em prol do aleitamento
materno feito pela atriz Gléria Pires e a utilizacdo pelo CFM da atriz Mali Mader,
em favor do parto normal ilustrando a campanha “NATURAL E PARTO NORMAL”.

Abordando este tema tivemos acesso a dois documentos do ambito dos
Conselhos, o primeiro originado do Conselho Federal de Medicina (parecer n.°
63/99) e o segundo do CREMESP (MANUAL DE ETICA PARA SITES DE
MEDICINA E SAUDE NA INTERNET/2001).

O primeiro documento € de autoria do Conselheiro José Abelardo Garcia de
Meneses. Versa sobre 0 uso da Internet para divulgagdo de assuntos meédicos. O
autor relembra artigos do codigo de ética médica, a resolucdo CFM 1036/80, e o
Decreto-lei n°4.113/42. Da resposta, aprovada em 30/09/99 destacamos: "a rede
mundial de computadores (Internet) tem, entre outras, algumas caracteristicas
especificas; a de ndo ter proprietario, ndo ter censura, ser de total acesso e,
também ser um caos um pouco organizado. ... Ndo pode ensejar davida que, em
caso de abertura de Processo Etico Profissional por divulgacio de assunto médico
de forma ilegal, quem ira responder serd o médico autor da divulgacdo, e ndo a
empresa que ofereceu o espaco na Internet. Somente o médico (pessoa fisica) é
passivel de sofrer processo ético disciplinar, a pessoa juridica (provedor) nao
poderd ser responsabilizada sob o viés da ética médica por qualquer
irregularidade divulgada na Internet.

A utilizacdo da rede mundial de comunicacdo para divulgacdo de assuntos
médicos é desejavel, apenas o médico responséavel pela divulgacdo deve se ater
aos principios dogmaticos da ética médica. Havendo duvida sobre a abordagem
de determinado tema, deve dirigir consulta especifica ao Conselho Regional de
Medicina no qual esteja inscrito."

O segundo documento ja citado tem um item especifico (4) sobre a
TRANSMISSAO DE IMAGENS: "também é considerado procedimento antiético a
transmissao de cirurgias, em tempo real ou ndo, em sites dirigidos ao publico
leigo, com a intencdo de promover o sensacionalismo e aumentar a audiéncia.

A exposicdo publica de pacientes, através de fotos e imagens, € considerado
antiética pelo CREMESP. Conforme o Cédigo de Etica Médica (Art. 104) é vedado
ao medico "fazer referéncia a casos clinicos identificaveis, exibir pacientes ou seus
retratos em anancios profissionais ou na divulgacéo de assuntos médicos".

A excecao vale para o uso da Internet em telemedicina, voltada & atualizacéo e
reciclagem profissional do médico, a exemplo das videoconferéncias, educacéo e
monitoramento a distancia. Nestes casos, devem existir mecanismos (senhas e
outros dispositivos) que impecam o0 acesso do publico leigo as imagens ou
informacdes, que sé podem identificar o paciente mediante consentimento
esclarecido do mesmo para este fim."
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Varios artigos do Caédigo de Etica devem ser considerados no caso em
pauta, porém destacamos trés, além do ja citado no documento do CREMESP:

E vedado ao médico:

Artigo 102 — Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercicio de
sua profissédo, salvo por justa causa, dever legal ou autorizacdo expressa do
paciente.

Paragrafo Gnico — Permanece essa proibigéo:

a - Mesmo que o fato seja de conhecimento publico ou que o paciente
tenha falecido.

b — Quando do depoimento como testemunha. Nesta hipotese o médico
comparecera perante a autoridade e declarara seu impedimento.

Artigo 131- Permitir que sua participacdo, na divulgacdo de assuntos médicos, em
qualquer veiculo de comunicacdo de massa, deixe de ter carater exclusivamente
de esclarecimento e educacao da coletividade.

Artigo 132- Divulgar informacdo sobre o assunto médico de forma
sensacionalista, promocional ou de conteudo inveridico.

Além destes vale citar o art. 8° da Resolucdo CFM n° 1.036/80:

“Por ocasiao das entrevistas, comunicacgdes, publicacdes de artigos e informacdes
ao publico, deve o médico evitar sua autopromocdo e sensacionalismo,
preservando, sempre, o decoro da profissao.

8§ 1° - Entende-se por autopromoc¢do, quando o médico, por meio de
entrevistas, comunicagdes, publicacbes de artigos e informacgdes, procura
beneficiar-se, no sentido de angariar clientela, fazer concorréncia desleal,
pleitear exclusivamente de métodos diagndéstico e terapéutico e auferir lucros.

§ 2° - Entende-se por sensacionalismo:
a — a utilizacdo pelo médico de meios de comunicacdo para divulgar
métodos e meios que ndo tenham reconhecimento cientifico para sua
ampla utilizacao;

b — modificacdo de dados estatisticos, visando beneficiar a Instituicdo
que representa ou integra;

C — apresentacdo em publico de técnicas e meétodos cientificos que
devem limitar-se ao ambiente médico;
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d — participacdo em anuncios de empresas comerciais de qualquer
natureza;

e — trazer a publico informacdes que causem intranquilidade. “

CONCLUSAO
12 Questao

N&o conseguimos observar no pleito da paciente nenhum propésito de
esclarecimento ou educacional para a sociedade, pelo contrario parece-nos que 0
objetivo é meramente financeiro e promocional.

Assim sendo, o médico que prestar assisténcia a um parto, seja este normal ou
qualgquer procedimento cirdrgico, que sera transmitido pela Internet ou qualquer
outro veiculo de comunicacdo de massa, cujo objetivo transcende o
esclarecimento ou educacdo a populacdo, comete infracdo ética passivel de
procedimento disciplinar no ambito dos Conselhos de Medicina.

22 Questao

Quanto a divulgacédo dos Boletins Médicos a serem elaborados sobre o estado de
saude da paciente, visando o esclarecimento da populacdo e da midia, é
necessario a autorizacdo formal da mesma ou do seu responsavel legal e devera
conter exclusivamente informacdes técnicas.

E o parecer. SMJ.

Salvador, 18 de setembro de 2001.

Cons? Ceuci de Lima Xavier Nunes
RELATORA



